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RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE CONFLITOS NA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA

RESUMO
A luta pelo acesso à terra urbanizada é marcada por um processo histórico de segregação socioespacial e conflitos fundiários urbanos envolvendo o direito à moradia. Com o advento da Lei nº 13.465/2017, foi instituída a possibilidade de criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana (REURB). Dessa forma, o objetivo deste trabalho consiste em analisar a pertinência de criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos relacionados à REURB nos diversos Municípios brasileiros. No que concerne aos aspectos metodológicos, utilizou-se de abordagens      bibliográfica e documental. Conclui-se que o uso de métodos alternativos de resolução de conflitos no âmbito da REURB propicia um papel mais ativo dos participantes nas tomadas de decisões do que contra meios judiciais relacionados à REURB e, portanto, devem ser estimulados quando houver interesses díspares envolvidos neste processo.
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GT nº 4: Instituições, Governança Territorial e Desenvolvimento.

1 INTRODUÇÃO
O direito à moradia é reconhecido expressamente e internacionalmente como direito humano pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948[footnoteRef:1] e, também é reconhecido expressamente e nacionalmente pela Constituição Federal de 1988[footnoteRef:2] como direito social fundamental (ONU, 1948; BRASIL, 1988). A proteção especial ao direito à moradia se justifica por ser uma necessidade inerente à condição humana, portanto, inerente à vida (CALIXTO; DIAS, 2015; CARMONA, 2015). [1:  “Artigo 25: 1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle” (ONU, 1948).]  [2:  “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).] 

A Regularização Fundiária Urbana consiste em procedimento administrativo que abrange medidas de ordem ambiental, jurídica, urbanística e social, objetivando a incorporação dos núcleos urbanos informais ao contexto formal das cidades e à titulação de seus ocupantes, ou seja, a REURB visa garantir o direito à moradia aos indivíduos que residem em parcelamentos urbanos informais, especialmente a população de baixa renda (BRASIL, 2017).
Apesar dos dois marcos legais da Regularização Fundiária Urbana (Lei nº 11.977/2009 e, depois, a Lei nº 13.465/2017) preverem o estímulo à resolução extrajudicial de conflitos, foi apenas com a Lei nº 13.465/2017 que a legislação nacional, especificamente no artigo 34[footnoteRef:3], disciplinou a possibilidade de criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos para solucionar conflitos associados à Regularização Fundiária Urbana (BRASIL, 2009; 2017). [3:  “Art. 34. Os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito da administração local, inclusive mediante celebração de ajustes com os Tribunais de Justiça estaduais, as quais deterão competência para dirimir conflitos relacionados à Reurb, mediante solução consensual” (BRASIL, 2017).] 

A resolução extrajudicial de conflitos compreende métodos céleres e democráticos de solução de litígios que permitem as partes envolvidas no conflito a participarem da tomada de decisões, primando pela consensualidade do conflito (TIVERON, 2014; COELHO; CARDOSO; YAGHSISIAN, 2019). Dessa forma, a resolução extrajudicial de conflitos no âmbito da Regularização Fundiária Urbana é pertinente, pois visa oferecer espaços de diálogos entre os conflitantes, possibilitando a concretização de soluções e pacificação social entre os envolvidos no processo de Regularização Fundiária Urbana (COELHO; MARTINO, 2019; FORMANSKI, 2022). 
Isto posto, o problema de pesquisa deste artigo compreende a indagação: Qual a pertinência de criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana no âmbito dos diversos Municípios brasileiros?
Neste sentido, o objetivo do estudo consiste em analisar a necessidade de criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana nos diversos Municípios brasileiros. 
A metodologia adotada para este trabalho utilizou-se, em um primeiro momento, de uma abordagem bibliográfica que abrange materiais acadêmicos, como artigos científicos, livros, capítulos de livros e outras literaturas que compreendem a temática deste estudo. Posteriormente, considerou-se de uma abordagem documental que recorre ao estudo e interpretação das legislações que disciplinam a Regularização Fundiária Urbana e o direito à moradia, a exemplo da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e da Lei de Regularização Fundiária Urbana, além de dados estatísticos acerca dos problemas abordados acerca de moradia e políticas públicas urbanas.    
Dessa forma, este artigo compreende as seções: “Introdução”; “Regularização Fundiária Urbana e a luta pelo direito à moradia”; “O papel do Município no processo de Regularização Fundiária Urbana”; “Conflitos fundiários: a pertinência das câmaras de prevenção e resolução de conflitos no âmbito da REURB”; e, “Considerações finais”.

2 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E A LUTA PELO DIREITO À MORADIA
A Regularização Fundiária Urbana é uma das diretrizes da Política Urbana prevista na Constituição Federal de 1988. Esta pode ser entendida como um conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais cujos objetivos principais consistem na inserção dos núcleos urbanos informais ao contexto formal do território urbano e à emissão, registro e entrega de títulos relacionados a direitos reais aos moradores que ocupam os referidos núcleos informais, sobretudo aqueles considerados pessoas de baixo poder aquisitivo (BRASIL, 2017). 
Oliveira et al. (2018) compreendem a Regularização Fundiária como um processo em que o Estado em cooperação com a sociedade, desenvolve uma série de ações que visam legitimar os núcleos urbanos informais ocupados por família de baixo poder financeiro, abrangendo as etapas de loteamento no ente competente (Poder Executivo Municipal), o registro em Cartório de Imóveis e a titulação dos ocupantes, além da elaboração de estudos técnicos e propostas de melhorias das áreas irregulares que beneficiem a população local.
Conforme dispõe o artigo 10[footnoteRef:4] da Lei nº 13.465/2017, os objetivos de Regularização Fundiária Urbana consistem em: identificação dos núcleos urbanos informais que deverão ser objeto de REURB, organizá-los e garantir a prestação de serviços públicos aos habitantes dos referidos núcleos; criação de unidades habitações que estejam em harmonia com o ordenamento territorial urbano e constituir direitos reais aos seus ocupantes; ampliação do acesso à terra urbanizada pela população hipossuficiente; promoção da integração social e geração de emprego; promoção da resolução extrajudicial de conflitos; garantia do direito à moradia adequada; efetivação da função social da propriedade e da cidade; concretização do princípio constitucional da eficiência na habitação e no uso da terra; prevenção e desestímulo de construção de novos núcleos urbanos irregulares; titulação das ocupações preferencialmente em nome da mulher; e possibilitar a participação dos interessados no processo de REURB. [4:  “Art. 10. Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios: 
I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior; 
II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes; 
III - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regularizados; 
IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 
V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à cooperação entre Estado e sociedade; 
VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas; 
VII - garantir a efetivação da função social da propriedade; 
VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes; 
IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 
X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 
XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; 
XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização fundiária” (BRASIL, 2017).] 

A Regularização Fundiária Urbana compreende duas modalidades: Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S), que consiste na REURB aplicável aos núcleos urbanos irregulares ocupados majoritariamente por população de baixa poder aquisitivo, conforme ato do munícipio; e Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico (REURB-E), para os demais casos que não se enquadrem como REURB-S (BRASIL, 2017).
Na concepção de Arruda e Lubambo (2019), o conceito de Regularização Fundiária de Interesse Social, nos termos do novo marco legal da Regularização Fundiária Urbana (Lei nº 13.465/2017), consiste em uma intervenção do Estado com o objetivo de rearranjo administrativo, social, topográfico e jurídico de parcelamentos urbanos consolidados e irreversíveis, ilegais do ponto de vista jurídico e normativo, ocupados com a finalidade de habitação predominantemente por pessoas de baixa renda.
Os instrumentos de Regularização Fundiária Urbana estão dispostos no artigo 15[footnoteRef:5] da Lei nº 13.465/2017, e compreendem: a legitimação fundiária; a legitimação de posse; as diversas modalidades de usucapião; a desapropriação; o consórcio imobiliário; a concessão de uso especial com a finalidade de habitação; a requisição, em caso de iminente perigo público; o direito de preempção; a concessão de uso especial com a finalidade de habitação; e a concessão de direito de uso (BRASIL, 2017). [5:  Art. 15. Poderão ser empregados, no âmbito da Reurb, sem prejuízo de outros que se apresentem adequados, os seguintes institutos jurídicos: 
I - a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos desta Lei; 
II - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), dos arts. 9º a 14 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e do art. 216-A da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; 
III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 
VI - a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; 
VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 
VIII - a transferência do direito de construir, nos termos do inciso III do art. 35 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 
IX - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 3º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
X - a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou irregular, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 
XI - a alienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu detentor, nos termos da alínea f do inciso I do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
XII - a concessão de uso especial para fins de moradia; 
XIII - a concessão de direito real de uso; 
XIV - a doação; e 
XV - a compra e venda” (BRASIL, 2017).] 

Historicamente, no Brasil, o processo de ocupação dos centros urbanos do país foi marcado pela forte concentração fundiária e consequente segregação urbana e social, o que ocasionou diversos prejuízos que acarretam mazelas de diversas ordens, como a desigualdade social e os parcelamentos urbanos irregulares – loteamentos informais e ocupações irregulares (VILLAÇA, 2011; MARICATO; COLOSSO; COMARÚ, 2018). Desse modo, a consolidação do direito à moradia enquanto direito humano se deu em virtude de um extenso processo (SANTOS et al., 2017; IACOVINI, 2019).
A Constituição Federal de 1988 regulamentou, pela primeira vez, em capítulo próprio, a Política Urbana, o que representou importante avanço nas questões relacionadas ao direito urbanístico e ao direito à moradia, ainda que este não estivesse previsto no texto Constitucional da época. Foi somente no início dos anos 2000, com a Emenda Constitucional nº 26/2000, que o direito à moradia foi expressamente positivado entre os direitos sociais fundamentais da Carta Maior de 1988 (BRASIL, 1988, 2000; FREITAS JUNIOR, 2018).
Apesar do demorado reconhecimento expresso do direito à moradia na Constituição Federal de 1988, “é certo que, com fundamento no § 2º, do artigo 5º, da Constituição, o direito à moradia já fazia parte de nosso rol de direitos fundamentais, pois estava previsto em diversos tratados internacionais em que o Brasil figurou como parte signatária” (FREITAS JUNIOR, 2018, p. 46).
Em que pese a proteção normativa especial sobre o direito à moradia, é indubitável que o cenário de desigualdade socioespacial avançou nos últimos anos sobre os municípios brasileiros, especialmente em decorrência das crises econômicas enfrentadas pelo país e da Pandemia da Covid-19, o que, consequentemente, vem acarretando prejuízos sob diversos aspectos, sobretudo em relação ao agravamento de conflitos que envolvem o direito à moradia e a defesa da propriedade privada urbana (RIBEIRO; CAFRUNE, 2020).   
Neste sentido, Braga Junior e Alves (2022, p. 24) asseveram que “a relevância do tema da regularização fundiária em áreas urbanas surge da necessidade de enfrentamento à grave situação de irregularidade urbana existente no Brasil [...] que leva a um processo excludente de urbanização nas cidades brasileiras”.
Há diversos tipos de irregularidades fundiárias relacionadas à habitação que afetam vários municípios brasileiros, a exemplo dos loteamentos irregulares, ocupações clandestinas, favelas, mocambos, cortiços, palafitas e outros (OLIVEIRA et al., 2018; ARRUDA; LUBAMBO, 2019). De acordo com Oliveira et al. (2018, p. 258), “essas irregularidades surgem a partir de aquisição de posse ou propriedade, uma vez que o Estado não elabora ou fiscaliza um plano de desenvolvimento urbano”. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2020) constatou na Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC 2020) a existência de tipos de irregularidades associadas à moradia nos Municípios analisados. Conforme mostra a Tabela 01, 3.709 Municípios (67,9% do total pesquisado) apresentaram loteamentos irregulares ou clandestinos; 1.049 (19,2% do total analisado) continham favelas, mocambos, palafitas ou tipos semelhantes; 865 (15,8% do total examinado) demonstraram a existência de cortiços, casas de cômodos ou cabeças de porco; 859 (15,7% do total investigado) tiveram registros de ocupações por reinvindicações de moradia. 

Tabela 01 – Municípios, total e com os tipos de irregularidades existentes, segundo as classes de tamanho da população dos municípios em 2020.
	Grandes Regiões e classes de tamanho da população dos municípios
	Municípios

	
	Total
	Com favelas, mocambos, palafitas ou assemelhados
	Com cortiços, casas de cômodos ou cabeças de porco
	Com loteamentos irregulares e/ou clandestinos
	Ocupações de terrenos ou prédios por movimentos de moradia
	Nenhum dos itens relacionados

	Brasil
	5.570
	1.049
	865
	3.709
	859
	1.467

	Até 5.000
	1.249
	54
	49
	576
	65
	610

	De 5.001 a 10.000
	1.200
	107
	110
	723
	106
	393

	De 10.001 a 20.000
	1.334
	215
	207
	921
	188
	303

	De 20.001 a 50.000
	1.110
	317
	235
	875
	222
	137

	De 50.001 a 100.000
	351
	137
	113
	307
	119
	20

	De 100.001 a 500.000
	277
	175
	119
	259
	121
	4

	Mais de 500.000
	49
	44
	32
	48
	38
	-


Fonte: IBGE (2020).

Segundo o IBGE (2020), todos estes tipos de irregularidades são mais comuns em municípios com os maiores números de habitantes. Para todos os municípios com mais de 500.000 habitantes que participaram da pesquisa, por exemplo, foi constatada a presença de loteamentos irregulares ou clandestinos em todos eles (100% do total); favelas, mocambos, palafitas ou tipos irregulares semelhantes em 91,7% do total dos municípios pesquisados com mais de 500.000 habitantes; cortiços, casas de cômodos ou cabeças de porco em 66,7% do total dos municípios analisados com mais de 500.000 habitantes; e ocupações de terrenos ou prédios por movimentos que reivindicam moradia em 79,2% do total dos municípios examinados com mais de 500.000 habitantes.
A identificação das irregularidades e sua classificação, de acordo com um tipo específico, contribui para a elaboração de um projeto de Regularização Fundiária Urbana que atenda às demandas da população local e contribua para a implantação de equipamentos públicos e infraestrutura adequada que o núcleo urbano informal necessita (REIS; OLIVEIRA, 2017; OLIVEIRA et al., 2018).
Portanto, é nítida a importância da Regularização Fundiária Urbana para a garantia do direito à moradia, sobretudo, por promover a inserção de unidades habitacionais construídas em áreas irregulares ao ordenamento urbano formal, incentivar a construção de novas unidades imobiliárias em conformidade com os padrões ambientais, urbanísticos e sociais exigidos pela legislação, que atenda, sobretudo, à população de baixa renda, e constituir direitos reais em favor dos seus moradores (BRASIL, 2017).    

3 O PAPEL DO MUNICÍPIO NO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA
A autonomia dos Municípios na gestão da política urbana local foi impulsionada com a Constituição Federal de 1988, momento em que os Municípios intensificaram ações e medidas voltadas à política de regularização fundiária e a promover avanços no campo do direito à moradia (BRASIL, 1988; OLIVEIRA et al., 2018). A competência dos Municípios para realizar a gestão do ordenamento territorial local foi insculpida no artigo 30 e no artigo 182 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).
Posteriormente, os marcos legais da Regularização Fundiária Urbana reconheceram e reafirmaram a competência dos municípios no trato das questões relacionadas ao ordenamento territorial local (BRASIL, 2009, 2017). Neste sentido, as atribuições conferidas aos municípios se justificam porque a efetivação dos atos e medidas de Regularização Fundiária Urbana de núcleos urbanos informais perpassa pela aprovação e autorização das gestões municipais.
Os projetos de Regularização Fundiária Urbana, que contemplam diferentes elementos, a depender do grau de consolidação dos núcleos urbanos, são requeridos pela REURB e necessitam da aprovação do Poder Executivo Municipal. Além disso, o munícipio é quem emite a Certidão de Regularização Fundiária a ser encaminhada ao cartório para que ocorra a titulação dos beneficiários. 
Portanto, ante a indispensável atuação dos municípios nos atos ligados à política urbana e de habitação, a competência dos municípios nas questões ligadas ao ordenamento territorial local é essencial à Regularização Fundiária Urbana (BRASIL, 2017). 
A Regularização Fundiária Urbana poderá ser requerida pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante entidades da administração pública direta ou indireta, os beneficiários da REURB (individualmente ou coletivamente, mediante cooperativas de habitações, associações de moradores, fundações, organizações sociais, associações civis e outros), os proprietários de moradias, parcelamentos, loteadores, a Defensoria Pública (para aqueles que se enquadrem como assistidos hipossuficientes) e o Ministério Público (BRASIL, 2017).
Desse modo, a Lei nº 13.465/2017 autoriza os municípios a realizarem todos os atos necessários à efetivação da REURB. Assim, os municípios podem desenvolver todos os atos de REURB de ofício ou por provocação dos pelos demais legitimados. 
Os municípios possuem diversas responsabilidades de sua competência, ordenadas pela Lei nº 13.465/2017, dentre as quais: instaurar o processo de REURB (artigo 32); processar e aprovar o projeto de REURB (artigos 11, 12); processar e aprovar os estudos técnicos ambientais (artigo 11); adotar a modalidade de REURB (artigo 30); emitir a Certidão de Regularização Fundiária (artigo 30); elaborar e patrocinar o projeto de REURB e a implantação de infraestrutura essencial, quando necessária (artigo 31); empreender buscas com o objetivo de determinar a titularidade do domínio dos imóveis situados nos núcleos urbanos informais objeto de REURB (artigo 31); notificar os titulares de propriedades, os responsáveis pela implantação do núcleo irregular, os confinantes e os terceiros interessados, para, querendo, apresentar manifestação ao pedido de REURB (artigo 31); e criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos ou celebrar parcerias que compreendam a utilização de Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania ou câmaras de mediação credenciadas pelos Tribunais de Justiça (artigo 34).
Como se percebe, os Municípios desempenham papel de fundamental importância nos processos de Regularização Fundiária Urbana (BRAGA JUNIOR; ALVES, 2022; ARRUDA; LUBAMBO, 2019). De acordo com Braga Junior e Alves (2022, p. 19), “cabe a esse ordenar o uso do solo, sendo de fato o principal ator na regularização fundiária, aprovando os projetos de interesse coletivo no que concerne, inclusive, ao tema abordado, mesmo que elaborado por outras instituições”.
Além disso, a atuação dos Municípios no processo de Regularização Fundiária Urbana é indispensável para a concretização dos requerimentos e solicitações formulados por qualquer dos legitimados para propor a Regularização Fundiária Urbana (BRASIL, 2017). O protagonismo assumido pelo munícipio é oriundo do pacto federativo, especialmente em virtude da descentralização, autonomia e cooperação administrativa decorrentes dos seus princípios (BRASIL, 1988, 2017).
O IBGE (2020), mediante a pesquisa MUNIC 2020, avaliou a realização de ações associadas à habitação pelas prefeituras municipais brasileiras que participaram da pesquisa. Dentre as ações que foram investigadas, constatou-se a existência de concessão de aluguel social presente em 56,3% dos municípios que foram examinados; ações de Regularização Fundiária em 31,2% dos municípios que foram investigados; ações de melhorias de unidades habitacionais em 25,8% das cidades brasileiras analisadas; ações relacionadas à construção de unidades habitacionais em 25,7% dos municípios pesquisados; ações de oferta de materiais de construção em 22,5% das cidades que integram a pesquisa; ações relacionadas à oferta de lotes em 13,4% dos municípios averiguados; ações relacionadas à urbanização de assentamentos em 8,0% das cidades pesquisadas; e, por fim, ações de aquisição de unidades habitacionais em 6,2% dos municípios analisados.
A Figura 01 apresenta o percentual de Municípios, de acordo com o IBGE, por subgrupos de tamanho da população, que desenvolvia ações ou programas na área de habitação em 2020:    

Figura 01 – Percentual de Municípios, por subgrupos de tamanho da população, que desenvolve ações ou programas na área de habitação em 2020.

Fonte: IBGE (2020).

É perceptível que devem ser instituídas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento urbano pelos Municípios brasileiros, visto que, por exemplo, quando analisadas as ações no subgrupo de Municípios cuja população é superior a 50.001 habitantes e inferior a 100.000 habitantes, verifica-se que atividades de regularização fundiária são presentes em 53,2% Municípios e as voltadas à construção de unidades habitacionais são realidade para apenas 32,3% Municípios (IBGE, 2020).
A concretização de Regularização Fundiária Urbana, especialmente aquela instituída por meio de políticas públicas, demanda iniciativa do Poder Executivo Municipal ligadas às questões urbanísticas e habitacionais. A ausência de estratégias urbanísticas e habitacionais adequadas por parte dos municípios agravam os problemas urbanísticos da cidade e aumentam as irregularidades já existentes nos municípios (REIS; OLIVEIRA, 2017; BRAGA JUNIOR; ALVES, 2022).  
Portanto, os municípios são os principais responsáveis pela promoção da política urbana, devendo combater a desigualdade social e promover melhorias na condição de vida dos seus habitantes, além de assegurar o uso da terra de forma adequada e em observância à função social da propriedade (OLIVEIRA et al., 2018). 
Para além da concretização de forma autônoma pelos municípios, atividades de REURB podem ser potencializadas a partir de parceiras com órgãos e instituições públicas e privadas, como a estabelecida entre a Companhia de Habitação e Desenvolvimento Urbano do Rio Grande do Norte (CEHAB) e a Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), que visa regularizar diversos conjuntos habitacionais oriundos de política pública no Rio Grande do Norte, com execução a partir do Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada.   

4 CONFLITOS FUNDIÁRIOS: A PERTINÊNCIA DAS CÂMARAS DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NO ÂMBITO DA REURB
No âmbito da Regularização Fundiária Urbana, vários conflitos poderão surgir, haja vista que este procedimento lida com questões ligadas à proteção da moradia, titulação de direito reais e direitos sobre o solo, envolvendo diversos indivíduos, órgãos e instituições, como os ocupantes e suas famílias, os proprietários de terras, os loteadores, os responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais, os confrontantes e os órgãos públicos e instituições privadas (BRASIL, 2017, 2018). 
Cafrune (2010) também compreende que os conflitos fundiários urbanos podem se desenvolver nos contextos de luta por moradia, em decorrência tanto de ocupações de construções e prédios vazios e de reinvindicações por melhorias urbanas e Regularização Fundiária, como em virtude do processo de marginalização da população de baixa renda promovido pelos empreendimentos urbanos públicos e privados.
Na concepção de Fernandes (2011), os conflitos urbanos são provocados ou mesmo acirrados em decorrência de diversas ações relacionadas à gestão urbana, envolvendo administradores públicos e operadores do direito (juízes, promotores, procuradores e outros), sobretudo, no contexto de Regularização Fundiária Urbana de loteamentos irregulares e ocupações clandestinas. 
De acordo com Coelho, Cardoso e Yaghsisian (2019, p. 71), “essa tensão, caracterizada pela falta de diálogo, tem gerado uma fragmentação ainda maior na ação das agências públicas, e se expressado em várias formas de intolerância e por um vazio de decisões”.
Além disso, fatores relacionados ao crescimento demográfico, necessidade de urbanização e aqueles associados às políticas públicas ineficientes e inadequação de planejamento urbano, contribuem para o agravamento de conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana (COELHO; CARDOSO; YAGHSISIAN, 2019). 
Outros fatores poderão ser relacionados, especialmente os de ordem econômica e social, como ausência de serviços básicos e equipamentos públicos, o que propicia o modo de vida precário de inúmeras famílias brasileiras, sobretudo, aquelas de baixa renda, o que origina diversos conflitos (FERNANDES, 2011).
Segundo Coelho, Cardoso e Yaghsisian (2019, p. 71), o que ocorre, na verdade, é que “os problemas de falta de moradia, de falta de regularização fundiária, de falta de direito à cidade e de exclusão social, denunciam os conflitos fundiários como um grave problema social e urbano das cidades brasileiras, que precisam ser enfrentados de maneira adequada”. 
Os conflitos fundiários urbanos são intensificados quando originados em áreas de preservação permanente (manguezais, restingas, encostas e outros), o que demonstra que os prejuízos oriundos dos conflitos fundiários extrapolam a esfera econômica e social (ARRUDA; LUBAMBO, 2019; COELHO; CARDOSO; YAGHSISIAN, 2019). 
Duarte e Malheiros (2019) asseveram que os principais conflitos fundiários são aqueles provenientes de contendas entre os proprietários de terras e os ocupantes que fixaram moradia nesses imóveis, em virtude, principalmente, da não utilização do parcelamento. Apesar da não utilização original das propriedades pelos seus donos, os interesses econômicos dos parcelamentos urbanos impulsionam os proprietários dos imóveis a pleitearem a desapropriação dos ocupantes (DUARTE; MALHEIROS, 2019; MEDEIROS et al., 2022). 
Neste sentido, é objetivo da Regularização Fundiária Urbana assegurar o direito social à moradia – garantindo segurança jurídica na posse –, prevenir os conflitos oriundos ou associados aos processos de Regularização Fundiária Urbana e estimular a resolução extrajudicial de litígios, em observância à cooperação entre Estado e sociedade, no âmbito da Regularização Fundiária Urbana (BRASIL, 2017).
De acordo com o artigo 34[footnoteRef:6] da Lei nº 13.465/2017, é facultado aos Municípios a criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito da gestão municipal local, podendo, ainda, celebrar convênio com os Tribunais de Justiça, competindo-lhes dirimir conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana, por meio de solução amigável (BRASIL, 2017).  [6:  “Art. 34. Os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito da administração local, inclusive mediante celebração de ajustes com os Tribunais de Justiça estaduais, as quais deterão competência para dirimir conflitos relacionados à Reurb, mediante solução consensual. 
§ 1º O modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput deste artigo será estabelecido em ato do Poder Executivo municipal e, na falta do ato, pelo disposto na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. 
§ 2º Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá condição para a conclusão da Reurb, com consequente expedição da CRF. 
§ 3º Os Municípios poderão instaurar, de ofício ou mediante provocação, procedimento de mediação coletiva de conflitos relacionados à Reurb. 
§ 4º A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflitos no âmbito da Reurb suspende a prescrição. 
§ 5º Os Municípios e o Distrito Federal poderão, mediante a celebração de convênio, utilizar os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania ou as câmaras de mediação credenciadas nos Tribunais de Justiça” (BRASIL, 2017).] 

Os Municípios e o Distrito Federal poderão, ainda, utilizar os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania ou as câmaras de mediação credenciadas pelos Tribunais de Justiça, mediante celebração de convênio, para solucionar conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana, por meio dos métodos consensuais de resolução de conflitos (BRASIL, 2017).
Como se percebe, a resolução extrajudicial de conflitos mediante o uso de métodos consensuais é estimulada pelo legislador pátrio em diversas normas do ordenamento jurídico, como na Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil de 2015), especificamente em seu artigo 3º, parágrafo 2º[footnoteRef:7], pelo qual rege que o Estado fomentará, quando possível, a resolução consensual dos litígios, assim como também na Lei nº 13.140/2015, que disciplina sobre a mediação entre os particulares e no âmbito da Administração Pública (BRASIL, 2015a; 2015b). [7:  “Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei. 
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.” (BRASIL, 2015).] 

Neste sentido, as câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos funcionarão e serão compostas mediante os termos dispostos em ato do Poder Executivo Municipal ou, na ausência deste, pelo o que dispõe a Lei n° 13.140/2015, que versa acerca da mediação como meio de solução de litígios entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos na administração pública (BRASIL, 2015b, 2017). Havendo composição amigável entre as partes conflitantes, o acordo será redigido em termo e se tornará condição para a conclusão da Regularização Fundiária Urbana (BRASIL, 2017).
As câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos foram instituídas para que, apresentada impugnação no processo de Regularização Fundiária Urbana, sobretudo na REURB-S, após às notificações dos proprietários, confinantes e terceiros interessados na Regularização Fundiária Urbana prevista no artigo 31[footnoteRef:8] da Lei nº 13.465/2017, seja possibilitasse uma forma de afastar a impugnação apresentada de forma célere e democrática, com a participação ativa dos envolvidos no processo de Regularização Fundiária Urbana. [8:  “Art. 31. Instaurada a Reurb, o Município deverá proceder às buscas necessárias para determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano informal a ser regularizado. 
§ 1º Tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá aos Municípios notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. 
§ 2º Tratando-se de imóveis públicos municipais, o Município deverá notificar os confinantes e terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação” (BRASIL, 2017).] 

Assim, além de tornar a tomada de decisão das impugnações no âmbito da Regularização Fundiária Urbana, as câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos podem ir mais além, não apenas apreciando os pedidos de impugnação que são apresentados no processo de Regularização Fundiária Urbana, mas também solucionando conflitos possessórios, inclusive, entre vizinhos do próprio núcleo urbano informal em processo de Regularização Fundiária Urbana. 
Os Municípios poderão instituir procedimento de mediação coletiva de conflitos associados à Regularização Fundiária Urbana, de ofício ou por meio de provocação de eventual interessado (BRASIL, 2017). Nos termos do artigo 34, parágrafo 4º[footnoteRef:9], da Lei nº 13.465/2017, o protocolo de procedimento administrativo para a solução consensual de conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana suspende eventual prescrição de direito (BRASIL, 2017).  [9:  “Art. 34. [...] § 4º A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflitos no âmbito da Reurb suspende a prescrição” (BRASIL, 2017). 
] 

Em que pese a importância do Poder Judiciário brasileiro para a solução de diversos conflitos, inclusive, aqueles relacionados à Regularização Fundiária Urbana que envolvem particulares e Administração Pública, salienta-se que a judicialização de conflitos fundiários nem sempre é a medida mais adequada a ser tomada, tendo em vista que, além da complexidade que envolve o tema do direito à moradia, é importante considerar, também, que a solução dessas medidas perpassa por outros órgãos públicos que possuem alguma relação, direta ou indiretamente, com a questão fundiária (COELHO; CARDOSO; YAGHSISIAN, 2019).  
De igual modo, os litígios acarretam diversos prejuízos à Regularização Fundiária Urbana e, consequentemente, aos diversos atores envolvidos no processo de Regularização Fundiária Urbano (NEPOMUCENO; MIYAZAKI, 2020; FORMANSKI, 2022). Segundo Fernandes (2011, p. 17), os núcleos urbanos informais são resultados de inúmeros fatores, dentre os quais, “à falta de informações jurídicas do público, ao acesso limitado à resolução extrajudicial de conflitos e ao próprio sistema judicial”.
Desse modo, é necessário incentivar o uso de métodos alternativos de resolução de conflitos no âmbito da Regularização Fundiária Urbana, pois estes propiciam um papel mais ativo dos participantes no desenvolvimento de soluções para o litígio e possibilita a concretização de soluções mais céleres e eficientes, por meio do diálogo e da compreensão (FORMANSKI, 2022; COELHO; MARTINO, 2019). 
 De acordo com Formanski (2022, p. 172), “a opção pelo consensualismo e pela cooperação entre Estado e sociedade tende a oferecer as melhores condições de diálogo entre os participantes da disputa pelas terras urbanas, o que permite a construção de soluções que garantam maior adesão àquilo que foi decidido e [...] maior pacificação social”.
Reis e Oliveira (2017) elencam que a Regularização Fundiária é medida necessária para as situações em que a irregularidade da propriedade ou da posse apresentam riscos sociais com probabilidade de ocasionar conflitos urbanos ou rurais que exponha a integridade física e patrimonial das famílias envolvidas, direta ou indiretamente nas questões fundiárias propriamente ditas, além de agravar as mazelas sociais e os danos ao meio ambiente. 
Dessa forma, além de realizar melhorias urbanísticas e ambientais, a Regularização Fundiária se revela como instrumento de desenvolvimento econômico e social capaz de promover o desenvolvimento sustentável urbano, a proteção ambiental e a equidade social, esta último, sobretudo, em decorrência da pertinência das câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos para a resolução extrajudicial de litígios relacionados à Regularização Fundiária Urbana. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O direito à moradia é expressamente positivado no ordenamento jurídico brasileiro mediante normas constitucionais e infraconstitucionais, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Cidade, a Lei de Regularização Fundiária Urbana e em tratados internacionais, como na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Em que pese a proteção especial ao direito à moradia, saliente-se que este direito não tem sido garantido de forma plena, sobretudo, quando se consideram os números de irregularidades fundiárias existentes nos Municípios brasileiros.
As irregularidades fundiárias acarretam prejuízos ao ordenamento urbano e ao desenvolvimento econômico e social dos Municípios brasileiros, agravando os conflitos sociais relacionados ao direito à moradia e a defesa da propriedade privada urbana. 
Assim, a Regularização Fundiária Urbana surge como um conjunto de medidas urbanísticas, sociais, ambientais e jurídicas destinadas ao enfrentamento das situações de irregularidade fundiária existentes no Brasil, promovendo, sobretudo, a inserção dos núcleos urbanos informais ao contexto formal do ordenamento urbano e a titulação dos seus ocupantes. Portanto, é indubitável a importância da Regularização Fundiária Urbana para a garantia do direito à moradia, sobretudo aos indivíduos de baixa renda.
Ocorre que, no âmbito da Regularização Fundiária Urbana, diversos conflitos poderão surgir, sobretudo, conflitos decorrentes da proteção de moradias e de terras, que geralmente envolvem diversos indivíduos, órgãos e instituições, como os ocupantes de parcelamentos e suas famílias, os poderes públicos e empresas privadas do mercado imobiliário. Dessa forma, é essencial a criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, em âmbito municipal, para dirimir conflitos relacionados à Regularização Fundiária Urbana.    
A Regularização Fundiária Urbana é necessária, pois, além de promover a inserção de núcleos urbanos informais ao contexto formal das cidades e prevenir a formação de novos núcleos irregulares, é capaz de promover o desenvolvimento econômico e social de núcleos urbanos informais que apresentam probabilidade de ocasionar conflitos urbanos que acarretem prejuízos a integridade física e patrimonial de famílias e agravem as mazelas sociais presentes nos núcleos urbanos informais. 
Portanto, a criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos deve ser estimulada em caso de embates que interfiram negativamente na concretização da Regularização Fundiária Urbana, privilegiando os métodos alternativos de resolução de conflitos, tendo em vista que, estes propiciam um papel mais ativo dos participantes na tomada de decisões para solução do litígio, possibilita a concretização de resoluções mais céleres e facilita o diálogo e a compreensão entre os envolvidos. 
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Mais de 500.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	14.6	25	85.4	77.099999999999994	83.3	De 100.001 a 500.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	15.3	14.9	70.900000000000006	44.4	77.5	De 50.001 a 100.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	13.4	22.7	53.2	32.299999999999997	72.400000000000006	De 10.001 a 20.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	14.3	25.2	37	25.8	64	De 20.001 a 50.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	12.1	21.5	28.6	22.7	57.6	De 5.001 a 10.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	11.7	19	22.8	21.1	49.8	Até 5.000 hab.	
Oferta de lotes	Oferta de material de construção	Regularização fundiária	Construção de unidades habitacionais	Concessão de benefício de aluguel social	15.1	26	19.7	25.4	43.9	
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